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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 

DROGAS. POSSE IRREGULAR DE ARMA DE FOGO E 

MUNIÇÕES. PRISÃO PREVENTIVA. ART. 312 DO 

CPP. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GRAVIDADE CONCRETA 

DA CONDUTA. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. AGRAVO 

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A prisão preventiva é compatível com a presunção de não 

culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de antecipação 

da pena e não decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou 

do ato processual praticado (art. 313, § 2º, CPP). Além disso, a decisão 

judicial deve apoiar-se em motivos e fundamentos concretos, relativos a 

fatos novos ou contemporâneos, dos quais se possa extrair o perigo que 

a liberdade plena do investigado ou réu representa para os meios ou os 

fins do processo penal (arts. 312 e 315 do CPP).

2. São idôneos os motivos exarados para a imposição da cautela 

extrema, pois evidenciam o risco de reiteração delitiva, diante da 

reincidência específica do réu, e a gravidade concreta da conduta em 

tese perpetrada. Com efeito, o agravante foi preso em flagrante na posse 

de 103 porções de cocaína (cujo somatório corresponde a 53,51 g da 

droga), uma arma de fogo e 16 munições íntegras de calibre 380.
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3. Qualquer discussão acerca da autoria delitiva demanda amplo exame 

do substrato fático-probatório, providência inadequada nesta via. 

4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Olindo Menezes 
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Laurita Vaz e Sebastião Reis 
Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília (DF), 23 de agosto de 2022.

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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3. Qualquer discussão acerca da autoria delitiva demanda amplo exame 

do substrato fático-probatório, providência inadequada nesta via. 

4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

RAPHAEL NAYA SOUTO interpõe agravo regimental contra decisão 

de fls. 96-101, em que conheci parcialmente do habeas corpus e, nessa extensão, 

deneguei a ordem.

A defesa reitera o pedido de revogação da custódia cautelar do acusado, 

ao argumento de que não há motivação idônea para manter a medida extrema. 

Subsidiariamente, pugna pela substituição da prisão por medidas cautelares 

diversas.

Pleiteia, portanto, a reconsideração do decisum anteriormente proferido 

ou a submissão do recurso à turma julgadora.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Em que pese o esforço do agravante, os argumentos apresentados são 

insuficientes para infirmar a decisão agravada, cuja conclusão mantenho. Na 

decisão impugnada, registrei o seguinte (fls. 98-101, grifei):

Primeiramente, no que tange à alegação defensiva de que "há 
sérias dúvidas quanto à autoria do delito" (fl. 5), deixo de 
conhecer do mandamus por se tratar de matéria que demanda 
amplo exame do substrato fático-probatório, de modo que a via 
eleita se mostra inadequada. Nesse sentido:
[...]
A prisão preventiva é compatível com a presunção de não 
culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de 
antecipação da pena e não decorra, automaticamente, do caráter 
abstrato do crime ou do ato processual praticado (art. 313, § 2º, 
CPP). Além disso, a decisão judicial deve apoiar-se em motivos 
e fundamentos concretos, relativos a fatos novos ou 
contemporâneos, dos quais se possa extrair o perigo que a 
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liberdade plena do investigado ou réu representa para os meios ou 
os fins do processo penal (arts. 312 e 315 do CPP).
Com efeito, o Juiz de primeira instância apontou a presença 
dos vetores contidos no art. 312 do Código de Processo Penal e 
indicou motivação idônea para decretar a prisão preventiva, ao 
salientar a gravidade concreta da conduta – o paciente foi preso 
em flagrante na posse de 103 porções de cocaína (totalizando 
53,51 g da droga), uma arma de fogo e 16 munições íntegras 
calibre 380 (fls. 44-46).
Além disso, ao contrário do que afirma a defesa, as instâncias de 
origem afirmaram expressamente que o réu tem anotação criminal 
e é reincidente específico no crime de tráfico de drogas (fl. 77).
A jurisprudência desta Corte Superior entende que "a preservação 
da ordem pública justifica a imposição da prisão preventiva 
quando o agente ostentar maus antecedentes, reincidência, atos 
infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais em 
curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua contumácia 
delitiva e, por via de consequência, sua periculosidade"(RHC n. 
107.238/GO, Rel. Ministro Antônio Saldanha Palheiro, 6ªT., 
DJe 12/3/2019).
[...]
Em razão da gravidade do crime e das indicadas 
circunstâncias do fato, as medidas cautelares alternativas à 
prisão não se mostram adequadas e suficientes para evitar a 
prática de novas infrações penais. Nesse sentido: "Adequada 
fundamentação do decisum a quo demonstrando a real 
possibilidade de reiteração das condutas delitivas, portanto, não se 
faz viável a substituição da custódia por medidas cautelares 
diversas da prisão, em razão dos múltiplos riscos à ordem pública" 
(AgRg na PET no RHC n. 90.040/RJ, Rel. Ministro Felix 
Fischer, 5ª T., DJe 13/4/2018).
Por fim, a mera afirmação pela defesa de que o paciente é 
imprescindível aos cuidados do sogro idoso e enfermo não 
autoriza a substituição da medida extrema por cautelares 
diversas, uma vez que há outras circunstâncias gravosas 
—apreensão da arma de fogo e munições, além da reincidência 
específica — que tornam a substituição inadequada por ora.

 

Reafirmo a premissa de que a prisão preventiva é compatível com a 

presunção de não culpabilidade desde que não assuma natureza de antecipação da 

pena e não decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato 

processual praticado (art. 313, § 2º, CPP).

No caso dos autos, o decreto cautelar indicou motivação idônea para 

decretar a prisão preventiva, ao salientar a gravidade concreta da conduta – o 

paciente foi preso em flagrante na posse de 103 porções de cocaína (cujo 
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somatório corresponde a 53,51 g da droga), além de uma arma de fogo e 16 

munições íntegras de calibre 380 – e o risco de reiteração delitiva – extraído da 

reincidência específica no crime de tráfico de drogas. 

Tal conclusão encontra amparo na jurisprudência desta Corte Superior, o 

que se vê dos seguintes julgados:  

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. PRISÃO 
PREVENTIVA. REVOGAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. SUBSTITUIÇÃO POR MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. NÃO CABIMENTO. 
RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. APREENSÃO DE 
EXPRESSIVA QUANTIDADE DE DROGAS. 
REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. BUSCA PESSOAL. 
FUNDADAS RAZÕES. INTELIGÊNCIA POLICIAL. ATITUDE 
SUSPEITA DO AGENTE. NULIDADE PROCESSUAL NÃO 
ACOLHIDA. DECISÃO FUNDAMENTADA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. A imprescindibilidade da prisão preventiva justificada no 
preenchimento dos requisitos dos arts. 312, 313 e 315 do CPP 
impede a aplicação das medidas cautelares alternativas previstas 
no art. 319 do CPP. 
2. São fundamentos idôneos para a decretação da segregação 
cautelar no caso de tráfico ilícito de entorpecentes a quantidade, a 
variedade ou a natureza das drogas apreendidas, bem como 
a gravidade concreta do delito, o modus operandi da ação 
delituosa e a periculosidade do agente. 
3. A reincidência específica evidencia maior envolvimento do 
paciente com a prática delituosa, podendo ser utilizada para 
justificar a manutenção da custódia cautelar para garantia da 
ordem pública, com o objetivo de conter a reiteração delitiva. 
4. As condições pessoais favoráveis do agente não impedem, por 
si sós, a manutenção da segregação cautelar devidamente 
fundamentada. 
5. Nos termos do art. 244 do CPP, a busca pessoal independerá de 
mandado quando houver prisão ou fundada suspeita de que a 
pessoa esteja na posse de arma proibida, de objetos ou papéis que 
constituam corpo de delito, ou ainda quando a medida for 
determinada no curso de busca domiciliar. 
6. A busca pessoal é legítima se amparada em fundadas razões, se 
devidamente justificada pelas circunstâncias do caso concreto. 
7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 164.112/MG, Rel. Ministro João Otávio de 
Noronha, 5ª T, DJe 8/8/2022, grifei)
 
PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
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ENTORPECENTES. POSSE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE 
USO RESTRITO. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA 
EM PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. 
IDONEIDADE DA FUNDAMENTAÇÃO DA CUSTÓDIA 
CAUTELAR. GRAVIDADE CONCRETA E 
PERICULOSIDADE DO AGENTE. QUANTIDADE E 
VARIEDADE DE DROGAS APREENDIDAS. REINCIDÊNCIA 
ESPECÍFICA. RISCO DE REITERAÇÃO CRIMINOSA. 
1. Constatado que a alegação de excesso de prazo para formação 
da culpa não foi examinada pelo Tribunal de origem, o Superior 
Tribunal de Justiça está impedido de examinar a questão, sob pena 
de incorrer em vedada supressão de instância e em violação ao 
princípio do duplo grau de jurisdição. 
2. A validade da segregação cautelar está condicionada à 
observância, em decisão devidamente fundamentada, dos 
requisitos insertos no art. 312 do Código de Processo Penal, 
revelando-se indispensável a demonstração de em que consiste o 
periculum libertatis. 
3. No caso, a decisão que impôs a prisão preventiva apontou 
a gravidade concreta da conduta, evidenciada pela quantidade e 
variedade de drogas apreendidas - 60 buchas de maconha pesando 
cerca de 96g (noventa e seis gramas), 96 papelotes de cocaína 
pesando 40g (quarenta gramas), 16 invólucros e 2 porções de 
crack pesando aproximadamente 62g (sessenta e dois gramas) e 59 
buchas de haxixe pesando cerca de 25g (vinte e cinco gramas), 
além de 1 revólver calibre .38 carregado com 6 munições e 21 
munições de mesmo calibre sobressalentes, bem como 
destacou a reincidência específica do paciente, o que denota a 
periculosidade do agente. Assim, faz-se necessária a segregação 
provisória como forma de acautelar a ordem pública e cessar a 
reiteração delitiva. 
4. Ordem parcialmente conhecida e, nessa extensão, denegada.
(HC n. 595.597/MG, Rel. Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
6ª T, DJe 27/10/2020, destaquei)

 
Verifica-se que, no recurso, o agravante não trouxe elementos diversos 

aptos a alterar o entendimento registrado na decisão monocrática, de modo que 

persiste o perigo gerado pelo estado de liberdade do acusado, que advém da 

reincidência específica e da gravidade concreta da conduta em tese praticada.

Ademais, conforme já consignado, as alegações defensivas que digam 

respeito à autoria delitiva devem ser objeto de análise pelas instâncias ordinárias, 

uma vez que, por se tratar de matéria de mérito, demandam ampla análise do 

conjunto fático-probatório. 
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À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2022/0170184-8 HC 747.027 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15005517120228260603  20827895620228260000  20978422022

EM MESA JULGADO: 23/08/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARCOS APARECIDO DONA 
ADVOGADO : MARCOS APARECIDO DONÁ  - SP399834 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : RAPHAEL NAYA SOUTO (PRESO)
CORRÉU    : CARLA FERNANDA FANI 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RAPHAEL NAYA SOUTO (PRESO)
ADVOGADO : MARCOS APARECIDO DONÁ  - SP399834 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Olindo Menezes (Desembargador 
Convocado do TRF 1ª Região), Laurita Vaz e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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